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Proteção de Dados 
 

➢ Secretaria de Governo da Presidência da República encaminha resposta sobre 

indicação de deputado sobre alteração da LGPD. A Secretaria de Governo da Presidência 

da República (SEGOV/PR) encaminhou, nesta semana, resposta do Ministério da Economia 

(ME) à Câmara dos Deputados referente à indicação apresentada pelo deputado Luiz Philippe 

de Orleans e Bragança (PSL/SP), para inserção de dispositivo na regulamentação da Lei 

Geral de Proteção de Dados – LGPD (Lei nº 13.709/2018) para promover o uso exclusivo de 

servidores e centros de processamentos de dados (data-centers) no Brasil ou em países que 

tenham aprovado mecanismos para proteção de dados pessoais, como os países da União 

Europeia e Estados Unidos. Em Ofício, a Assessoria para Assuntos Parlamentares daquele 

Ministério informa que o assunto tratado não compete à Secretaria de Governo Digital, 

vinculada à Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

(SGD/SEDGG/ME) e sim à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD).  
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Segurança Cibernética 
 

➢ MPDFT altera Resolução sobre Núcleo Especial de Combate aos Crimes Cibernéticos. A 

Procuradoria-Geral de Justiça do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (MPDFT) 

alterou, nesta semana, a Resolução que disciplina o Núcleo Especial de Combate aos Crimes 

Cibernéticos (NCyber). A alteração tem a finalidade de estabelecer que compete ao NCyber 

oficiar em feitos referentes a crimes cibernéticos encaminhados pelos promotores de Justiça 

até o recebimento da denúncia, interpondo o recurso cabível na hipótese de rejeição, ou 

promover seu arquivamento, desde que a solicitação de atuação tenha sido acolhida. A medida 

estabelece ainda que o acolhimento da solicitação de atuação importará na redistribuição do 

feito para o Núcleo até o recebimento da denúncia ou promoção de arquivamento. 
 

» Criado em 2021, o NCyber é composto por membros colaboradores designados por 

ato do Procurador-Geral de Justiça e funciona como centro de apoio operacional 

aos demais órgãos de execução do MPDFT, atuando no combate a crimes 

cibernéticos.  

 

Inclusão Digital 
 

➢ ABNT lança norma de acessibilidade em aplicativos de celular. Nesta quarta-feira (26), a 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) laçou a Norma nº 17.060, elaborada pela 

Comissão de Estudo de Acessibilidade para a Inclusão Digital da entidade, com a colaboração 

de mais de 90 especialistas, e que estabelece requisitos de acessibilidade em telefones 

celulares, aplicativos, sistemas operacionais e páginas da web acessadas com dispositivos 

móveis. Pelos 50 requisitos estipulados pela norma espera-se facilitar o manuseio das 

tecnologias digitais acessíveis a aparelhos de telefonia móvel para pessoas com limitações, 

não só para enxergar, mas também de audição, fala e de mobilidade.  
 

» Divididos em 4 categorias – percepção e compreensão; controle e interação; mídia e codificação 

– os requisitos estabelecem o que os desenvolvedores e fabricantes terão que oferecer para 

facilitar a navegação. Elementos visuais como ícones, por exemplo, devem conter um 

texto alternativo que descreva seu significado e orientações de uso. 
 

» Segundo o presidente da Associação, Mário William Esper, dispositivos legais que já 

estabeleciam critérios mínimos de acessibilidade tecnológica são frequentemente 

ignorados. Por esta razão, “[a] norma é uma ferramenta de grande importância para que 

as pessoas com alguma deficiência possam romper barreiras e ter amplo acesso à 

comunicação”, defendeu. Com informações de: Agência Brasil 

 

Educação 
 

➢ MEC institui GT para promoção de ação de internacionalização da educação superior e 

profissional e tecnológica. Fica instituído, por meio da Portaria nº 813/2022, publicada pelo 

Ministério da Educação (MEC), Grupo de Trabalho (GT) para promover ações de 

internacionalização da educação superior e da educação profissional e tecnológica brasileira 

junto ao Reino Unido.  
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» São finalidades do Grupo: (i) identificar ações prioritárias e eixos de atuação, de 

interesse de ambos os países, para promover a internacionalização da educação 

superior e da educação profissional e tecnológica brasileira; (ii) apoiar a implementação 

das ações de cooperação identificadas como prioritárias, de acordo com o cronograma 

estabelecido; (iii) promover reuniões, visitas ou outras formas de interação entre 

entidades brasileiras e britânicas que atuem na educação superior e na educação 

profissional e tecnológica, incluindo universidades, institutos, entidades do setor 

educacional, entre outras; e (iv) produzir documentação técnica que consolide as 

conclusões e recomendações do GT, como subsídio à tomada de decisão de 

autoridades de ambos os países. 

 

Mídias Sociais 
 

➢ Plenário forma maioria para manter resolução do TSE sobre combate à desinformação. 

Após o ministro do Supremo Tribunal Federal (STF), Edson Fachin, indeferir, no sábado (22), 

pedido de suspensão de dispositivos da Resolução nº 23.714/2022 (enfrentamento à 

desinformação que atinja a integridade do processo eleitoral), formulado pelo procurador-geral 

da República, Augusto Aras, na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7261, o Plenário 

da Corte formou maioria para referendar decisão do relator em sessão virtual extraordinária 

realizada nesta terça-feira (25). Dentre eles, o ministro Nunes Marques divergiu e votou pela 

concessão da liminar, em seu entendimento a resolução extrapola o poder regulatório do TSE 

e não é harmônica com os direitos e garantias previstos na Constituição Federal. Já o ministro 

André Mendonça votou por suspender a eficácia apenas dos artigos 4º e 5º da resolução, que 

tratam da suspensão de perfis de usuários e do acesso aos serviços de plataformas que 

descumpram ordens judiciais para a retirada de conteúdos.  
 

» Na petição inicial, o procurador-geral argumenta que as regras questionadas 

estabelecem vedação e sanções não previstas em lei, amplia o poder de polícia do 

presidente do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), em prejuízo da colegialidade, e afasta 

do Ministério Público a iniciativa de ações ou de medidas voltadas a proteger a 

normalidade e a legitimidade das eleições. Com informações de: ASCOM STF e ASCOM STF 

 

PD&I 
 

➢ MCTI implanta sistema de medição de maturidade tecnológica de projetos. Nesta terça-

feira (25), o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações (MCTI) instituiu o Sistema de 

Medição e Identificação do Nível de Maturidade Tecnológica de projetos desenvolvidos pela 

Pasta e suas unidades vinculadas, permitindo assim diferenciais estratégicos na avaliação, 

execução de ações e alocação de recursos, bem como aumentar a capacidade institucional 

das unidades vinculadas na captação de recursos financeiros não orçamentários por meio da 

classificação dos projetos, segundo suas características e natureza de apoio mais adequado. 

A ferramenta visa a redução do custo transacional dos projetos de inovação e maior 

transparência sobre o nível de maturidade tecnológica dos projetos.  
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» Segundo o secretário de Estruturas Financeiras e de Projetos, Marcelo Gomes Meirelles, o 

sistema dá mais segurança e atrair investidores para o ecossistema. Previsto pela Portaria nº 

6.449/2022, o trabalho agora seguirá pela disponibilização, nos próximos 90 dias, de uma 

calculadora em versão web, de acesso livre e disponível no portal do MCTI, que poderá ser 

acessada por todos os atores do ecossistema de CT&I no Brasil e balizará a avaliação e 

classificação dos projetos inseridos no Sistema de Gestão de Portfólios de Projetos do MCTI 

(SEGE3P), que são disponibilizados ao público por meio da Plataforma investMCTI. Com 

informações de: ASCOM MCTI 

 

➢ MCTI e EMBRAPII destinam R$ 27,8 milhões para projetos de inovação com a indústria. 

Nesta semana, o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações (MCTI) e a Empresa Brasileira 

de Pesquisa e Inovação Industrial (EMBRAPII) divulgaram a relação de centros de pesquisa 

que passaram a integrar o ecossistema EMBRAPII e atuarão em projetos de inovação da 

indústria nacional em áreas como: Internet das Coisas (IoT), Manufatura 4.0 e Tecnologias 3D. 

Serão oito unidades no total, localizadas nos Estados do Ceará, Pernambuco, Rio de Janeiro, 

Rio Grande do Norte e São Paulo. Os selecionados terão disponíveis R$ 27,8 milhões da 

organização e espera-se a geração de mais R$ 75 milhões de investimentos em inovação à 

medida que o modelo soma a contrapartida financeira do setor produtivo e o recurso econômico 

da empresa. 
 

» O credenciamento das novas Unidades foi realizado por meio de chamadas públicas. O ministro 

Paulo Alvim (MCTI) destacou que o anúncio resulta de um esforço integrado da Pasta com a 

finalidade de impulsionar o crescimento da indústria brasileira tornando-a mais competitiva e 

inovativa. Com informações de: ASCOM MCTI 

 

➢ MAPA institui Câmara Temática de Inovação Agrodigital âmbito do CNPA. Fica instituída 

no âmbito do seu Conselho Nacional de Política Agrícola (CNPA), por meio da Portaria nº 

504/2022, publicada nesta semana pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

(MAPA), a Câmara Temática de Inovação Agrodigital. Dentre suas atribuições, destacam-se 

(i) a realização de estudos relativos aos segmentos setoriais, necessários ao assessoramento 

do MAPA em assuntos da sua competência; (ii) o subsídio ao MAPA quanto aos documentos 

indicativos das ações prioritárias que contribuam para a formulação de políticas públicas e para 

a elaboração dos Planos Safra e Plurianual (PPA) e às propostas de aprimoramento da 

atividade agropecuária; (iii) o estabelecimento de um calendário anual de reuniões para a 

formulação de políticas públicas destinadas ao setor agropecuário, do Plano Agrícola e 

Pecuário e do PPA; (iv) o monitoramento e avaliação junto aos órgãos competentes a 

implementação das proposições emanadas das Câmaras Setoriais; e (v) o encaminhamento 

ao Secretário-Executivo do CNPA todas as ações advindas de resoluções e proposições das 

Câmaras Setoriais, a serem articuladas junto aos órgãos, entidades e instituições 

competentes.  

 

Economia & Tributário 
 

➢ Executivo edita MPV que flexibiliza condições de contratação e renegociação das 

operações do Pronampe. O presidente Jair Bolsonaro (PL) editou, nesta sexta-feira (28), a 

MPV 1.139/2022, que altera as Leis nº 13.999/2020 e nº 14.161/2021 para flexibilizar as 

condições de contratação e renegociação das operações do Programa Nacional de Apoio às 
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Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Pronampe). Com a medida, fica estendido para 

6 anos (72 meses), o prazo de pagamento dos empréstimos contratados por meio do 

Pronampe e permite que as referidas operações sejam ajustadas conforme condições 

estabelecidas pelo Ministério da Economia. Entre outros, estabelece que as instituições 

financeiras participantes poderão formalizar e prorrogar operações de crédito no âmbito do 

Pronampe nos períodos e nas condições estabelecidos pela Secretaria Especial de 

Produtividade e Competitividade (SEPEC/ME), observado o prazo total máximo para 

pagamento das operações; e que nesse prazo, não será considerada a cobrança dos créditos 

inadimplidos e já honrados pelo Fundo de Garantia de Operações (FGO) no âmbito do 

Pronampe. 

 

➢ Comitê Gestor do Simples Nacional publica uma série de atos normativos. O Comitê 

Gestor do Simples Nacional (CGSN), vinculado à Secretaria Especial da Receita Federal do 

Brasil, do Ministério da Economia (RFB/ME), publicou, nesta semana, as seguintes medidas 

legais: Pela Resolução nº 171/2022, que altera as Resoluções CGSN nº 140/2018 e nº 

169/2022, fica modificada, dentre outros, a definição de microempresa (ME) e empresa de 

pequeno porte (EPP) para incluir o empresário — definido pelo código civil —. Outras 

alterações feitas referem-se à (i) Concessão e Administração dos créditos tributários; (ii) 

registro de ações fiscais; (iii) registro e lançamento em sistema alternativo de ações fiscais; 
 

» Além disso, a Portaria nº 36/2022 institui o Grupo Técnico de Atividades e Ocupações do 

Simples Nacional (GTAO), responsável por sistematizar, no âmbito do Simples Nacional, as 

fundamentações dos códigos previstos na Classificação Nacional de Atividades Econômicas 

(CNAE) relativos às seguintes atividades e ocupações: (I) as atividades impeditivas ao ingresso 

no Regime; (II) às ocupações permitidas ao MEI; e (III) as atividades impeditivas e permitidas, 

concomitantemente, ao ingresso no Regime. Além disso, destaca-se que o GTAO será 

composto por: servidores (i) da RFB; (ii) da Subsecretaria de Desenvolvimento das Micro e 

Pequenas Empresas, Empreendedorismo e Artesanato da Secretaria Especial de Produtividade 

e Competitividade (SEMPE/SEPEC) da indicados pelo órgão; (iii) dos Estados e do Distrito 

Federal, indicados pelo Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz); (iv) dos Municípios; 

bem como representantes (v) do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 

(Sebrae); e (vi) das Confederações Nacionais das Microempresas e Empresas de Pequeno 

Porte (COMICRO) e das Micro e Pequenas Empresas e dos Empreendedores Individuais 

(CONAMPE), em regime de rodízio anual; 
 

» Também, a Portaria nº 37/2022 institui a Equipe Nacional de Integração das Administrações 

Tributárias (ENIAT), a quem compete (I) prestar apoio nas atividades de especificação, de 

homologação e de elaboração de manuais de aplicativos e sistemas do Regime Especial 

Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional) utilizados pelas administrações tributárias e 

contribuintes; (II) prestar orientação quanto ao uso de sistemas, aplicativos e arquivos do 

Simples Nacional às administrações tributárias; e (III) apoiar a Secretaria-Executiva do CGSN 

na elaboração de minutas de atos que regulamentem atividades do Simples Nacional, quando 

envolver assuntos referentes a sistemas, aplicativos e arquivos. Ressalta-se que a ENIAT será 

composta por servidores integrantes das administrações tributárias: (i) União, indicados pela 

RFB; (ii) dos estados, indicados pelo Confaz; e (iii) dos municípios, indicados pela 

Confederação Nacional dos Municípios (CNM); 
 

» Ainda, a Resolução nº 170/2022 altera o Regimento Interno do Comitê, aprovado pela 

Resolução CGSN nº 163/2022, para, dentre outros, adicionar competência à Secretária-
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Executiva do CGSN para coordenar os Grupos Técnicos e a ENIAT. Além disso, altera a 

composição da Secretaria-Executiva e adiciona como competência do secretário0executivo a 

coordenação da ENIAT. O ato também revoga 47 normativos;  
 

» Por fim, a Portaria nº 35/2022 dispõe sobre a composição da Secretaria-Executiva do CGSN: (i) 

secretário-executivo, indicado pelo presidente do CGSN e aprovado pelo Comitê; (ii) 

assessores do secretário-executivo, indicados pela RFB; (iii) servidores representantes da RFB, 

indicados pelo órgão; (iv) servidores representantes da SEMPE e da SEPEC; (v) servidores 

representantes dos Estados e do Distrito Federal, indicados pelo Confaz; (vi) servidores 

representantes dos Municípios, indicados pela Associação Brasileira das Secretarias de 

Finanças das Capitais (ABRASF) e pela CNM; (vii) representantes do Sebrae; e (viii) 

representantes da COMICRO e da CONAMPE, em regime de rodízio anual. Em anexo a Portaria 

consta os nomes dos indicados. 

 

➢ STF: Toffoli libera julgamento sobre Difal do ICMS. As discussões acerca dos processos 

sobre o diferencial de alíquotas do ICMS (Difal), que pode impactar fortemente o caixa das 

empresas do varejo, poderão ser retomadas entre os dias 4 e 11 de novembro, âmbito do 

Plenário Virtual do Supremo Tribunal Federal (STF). Isto porque o ministro Dias Toffoli 

devolveu os processos à pauta após pedido de vistas, em setembro. Toffoli apresentou pedido 

após o relator, ministro Alexandre de Moraes ter votado a favor do início da cobrança do 

imposto já em 2022, sem haver necessidade de cumprimento da chamada “noventena”. Uma 

vez que a Lei Complementar nº 190/2022, que regulamentou o Difal, determina sua vigência 

na data da publicação, os Estados poderão exigir os pagamentos desde o dia 4 de janeiro.  
 

» O voto de Moraes causou forte reação das empresas já que, segundo os Estados, 

estima-se uma arrecadação de R$ 9,8 bilhões com a sua cobrança. 
 

» Os ministros julgam o caso por meio de três ações diretas de inconstitucionalidade: a ADI 7066, 

apresentada pela Associação Brasileira da Indústria de Máquinas e Equipamentos (ABIMAQ) e 

as ADIs 7070 e 7078, movidas pelos estados de Alagoas e Ceará. Com informações de: Valor Econômico 

 

➢ STF faz nova audiência de conciliação sobre cobrança do ICMS. Nesta terça-feira (25), o 

Supremo Tribunal Federal (STF) realizou mais uma audiência da comissão que busca 

conciliação entre estados e o governo federal sobre a compensação do Imposto de Circulação 

de Mercadorias e Serviços (ICMS) sobre produtos essenciais, como combustíveis, energia 

elétrica, comunicações e transportes coletivos para debater a competência legal para 

estabelecer parâmetros da cobrança do imposto.  
 

» Na ocasião, os Estados contestaram dispositivo da Lei Complementar nº 192/2022, que 

determina a observância das estimativas de evolução do preço dos combustíveis na definição 

da alíquota fixa do imposto, de modo que não haja ampliação do de sua participação 

proporcional no preço final ao consumidor. Essa definição via lei complementar ao invés de 

deliberação do Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz), violaria a competência 

tributária e autonomia dos entes federados.  
 

» Também foram discutidos a essencialidade desses serviços; e a flexibilização da Lei de 

responsabilidade Fiscal para concessão de incentivos fiscais relativos aos combustíveis. A 

reunião encerrou novamente sem acordo entre as partes.  
 

» O próximo encontro está previsto para dia 3 de novembro, véspera da data limite definida pelo 

ministro Gilmar Mendes. Ainda assim, segundo o STF, a União deve apresentar nos autos 

pedido para prorrogação desse prazo.  
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Saúde 
 

➢ Senado aprova MP de revoga doação obrigatória de vacinas contra Covid-19 ao SUS. O 

Plenário do Senado Federal aprovou, nesta terça-feira (25), a MPV 1126/2022, que dispensa 

a obrigação de doação de vacinas para covid-19 pela iniciativa privada para o Sistema Único 

de Saúde (SUS), na forma do parecer do senador Wellington Fagundes (PL/MT), quanto aos 

pressupostos de relevância e urgência, adequação financeira e orçamentária e pertinência 

temática da matéria, bem como ao mérito. A matéria vai à promulgação. 
 

» Com a sua promulgação, o setor privado poderá utilizar a totalidade das doses de 

vacinas adquiridas de fornecedores, sem precisar cumprir o requisito da doação de 50% 

ao Sistema Único de Saúde (SUS), obrigatoriedade que se tornou desnecessária, avalia 

o relator. Com informações de: Agência Senado 

 

Administração Pública 
 

➢ Promulgada Lei que transforma ANPD em autarquia de natureza especial. Foi 

promulgada, no Diário Oficial da União – DOU desta quarta-feira (26), na forma da Lei nº 

14.460/2022, a MPV 1124/2022 que transforma a Autoridade Nacional de Proteção de Dados 

(ANPD) em autarquia de natureza especial, conferindo-lhe independência administrativa e 

financeira, bem como transforma cargos comissionados. A nova legislação cria, sem aumento 

de despesa, um cargo comissionado para o diretor-presidente da ANPD e aloca os atuais 

servidores na nova autarquia. O texto prevê outras mudanças estruturais, como regras para 

requisição de pessoal, transferência de patrimônio e de pessoal e a previsão de um ato para 

regulamentar a transição da ANPD de órgão vinculado à Presidência a autarquia independente. 

 

➢ MD define ações para execução devida de fases do Building Information Modelling (BIM). 

Por meio da Portaria nº 5.261/2022, publicada nesta semana pelo Ministério da Defesa (MD), 

ficam estabelecidas as ações para a execução devida das fases do Building Information 

Modelling (BIM) na construção de edifícios para a Marinha do Brasil e o Exército Brasileiro, 

permitindo que as forças busquem e aloquem os recursos necessários para aquisição de 

softwares e hardwares necessários ao cumprimento desta Portaria. Fica a Força Aérea 

Brasileira (FAB) autorizada, especificamente, a adquirir licenças de softwares BIM e hardwares 

mediante ata de registro de preços, além da tomada das devidas ações para modernização de 

laboratório de Engenharia-Civil do Instituto Tecnológico de Aeronáutica (ITA), de modo a 

desenvolver soluções computacionais para potencializar o Programa de Disseminação do BIM 

no Comando da Aeronáutica. Por fim, revoga a Portaria Normativa nº 56/2020. A medida entra 

em vigor em 1º de novembro de 2022. 
 

» Considera-se BIM ou Modelagem da Informação da Construção o conjunto de 

tecnologias e processos integrados que permite a criação, a utilização e a atualização 

de modelos digitais de uma construção, de modo colaborativo, de forma a servir a todos 

os participantes do empreendimento, potencialmente durante todo o ciclo de vida da 

construção. 
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➢ CG-FUST aprova Calendário de reuniões de 2023. O Conselho Gestor do Fundo de 

Universalização dos Serviços de Telecomunicações (CG-Fust) aprovou, na 3ª Reunião 

Ordinária do, realizada em 17 de outubro, o Calendário de Reuniões Ordinárias para o ano de 

2023, a realizar-se nos dias 13 de março, 5 de junho e 6 de novembro. 

 

➢ ANATEL amplia poderes da Superintendência de Planejamento e Regulamentação. A 

Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL) publicou, nesta terça-feira (25), a 

Resolução Interna nº 157/2022 em que amplia os poderes da Superintendência de 

Planejamento e Regulamentação (SPR) para estabelecer, dentre suas competências, 

aprovação de valores de compromissos de investimentos assumidos pelas empresas do setor 

para cumprir obrigações relacionadas a políticas públicas de telecomunicações. A decisão foi 

tomada no Circuito Deliberativo nº 304, realizado em 21 de outubro de 2022. Segundo o relator 

do processo, o conselheiro Emmanoel Campelo, a medida “se justifica pela necessidade de 

que a Anatel precifique, não apenas os valores mínimos em editais, mas também os 

compromissos de investimentos em outros atos regulatórios, que não Editais de Licitação, ou 

mesmo em processos de renovação de Autorização de uso de radiofrequências”. A exemplo 

do leilão do 5G, que trouxe consigo obrigações que precisam do crivo ágil da agência, e ali 

delegou-se o poder à SPR. Mas, como na migração das concessões e outros atos, tudo ainda 

passava pelo Conselho Diretor. Com informações de: Telesíntese 

 

➢ Promulgada Lei que reconhece Empresas Estratégicas de Defesa (EED). O presidente 

Jair Bolsonaro (PL) promulgou, nesta quarta-feira (26), a MPV 1123/2022, aprovada na 

semana passada pelo Congresso Nacional, na forma da Lei nº 14.459/2022. A nova lei 

reconhece as Empresas Estratégicas de Defesa (EED) como essenciais para a promoção do 

desenvolvimento científico e tecnológico brasileiro e fundamentais para preservação da 

segurança e defesa nacional contra ameaças externa. Neste sentido, modifica a Lei n° 

12.598/2012 (normas especiais para compras, contratações e desenvolvimento de sistemas 

de defesa) para determinar que o credenciamento e o descredenciamento de pessoa jurídica 

como EED deverá observar procedimento estabelecido em ato do Ministro da Defesa (MD). 

Ainda, estabelece normas especiais para as compras, as contratações e o desenvolvimento 

de produtos e de sistemas de defesa e dispõe sobre regras de incentivo à área estratégica de 

defesa. 
 

» Ademais, a medida dispõe sobre os procedimentos para o descredenciamento de 

pessoa jurídica – o que não afasta a obrigatoriedade do cumprimento das obrigações 

relacionadas com a continuidade produtiva no País até a conclusão dos projetos 

estratégicos e da entrega de todos os Projetos de Monitoramentos do Desmatamento 

(PRODEs) e Produtos Estratégicos de Defesa (PEDs) contratados. 
 

» Também prevê a prerrogativa do MD de negar o descredenciamento imediato da EED, 

quando este entender haver risco para o interesse da defesa nacional. Com isso a 

empresa deverá permanecer na condição de EED por até cinco anos, a contar do pedido 

de descredenciamento. 
 

» Fica a cargo daquele Ministério, ainda, a comunicação acerca das condições da EDD 

ao Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração, da Secretaria de 

Inovação e Micro e Pequenas Empresas, vinculada à Secretaria Especial de 
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Produtividade e Competitividade do Ministério da Economia (DREI/ 

SIMPE/SEPEC/ME). 

 

➢ CGSIM altera regimento interno para dispor sobre nova composição. A Resolução nº 

69/2022, publicada nesta semana pelo Comitê para Gestão da Rede Nacional para a 

Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios (CGSIM), vinculado ao 

Ministério da Economia (ME), alterou Regimento Interno aprovado pela Resolução CGSIM nº 

56/2020 para, dentre outros: 
 

» Alterar a os chefes das unidades administrativas da Pasta que fazem parte do Colegiado 

como a seguir: (I) dentre os membros natos: (i) o secretário de Inovação e Micro e 

Pequenas Empresas da Secretaria Especial de Produtividade e Competitividade 

(SIMPE/SEPEC) substitui o secretário de Governo Digital da Secretaria Especial de 

Desburocratização, Gestão e Governo Digital (SGD/SEDGG); (ii) mantém o diretor do 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração, que agora passa a 

integrar a SIMPE/SEPEC; e (iii) mantém o subsecretário de Desenvolvimento das Micro 

e Pequenas Empresas, Empreendedorismo e Artesanato, que também passa a integrar 

a SIMPE/SEPEC; (II) dentre os membros indicados: (i) representante da SEPEC/ME 

em substituição a representante da SEDGG/ME; (ii) representante da Secretaria 

Especial de Modernização do Estado da Secretaria-Geral da Presidência da República 

(SEME/SG-PR) em substituição a representante da  Associação Brasileira de Entidades 

Estaduais de Meio Ambiente (ABEMA); 
 

» Prever que a presidência do CGSIM pelo secretário da SIMPE/SPEC e, não mais em 

sistema de rodízio anual; e 
 

» Determinar que a secretaria-executiva e do colegiado será exercida pelo diretor do 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração (DREI), que passa a 

integrar a SIMPE/SEPEC e que também exercerá o cargo de presidente substituto. 

 

➢ ANCINE aprova novo Regimento Interno. A Diretoria Colegiada da Agência Nacional do 

Cinema (ANCINE) aprovou, em sua 858ª Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada, realizada 

em 20 de outubro de 2022, alterar Regimento Interno e revogar resoluções ou dispositivos que 

alteravam o regimento anterior (RDC ANCINE n° 59/2014).  
 

» Dentre as alterações, destacam-se: (I) adaptações realizadas em virtude das modificações no 

âmbito da Administração Pública – como a extinção do Ministério da Cultura (MinC) e recriação 

do Ministério das Comunicações (MCom) – para subordiná-la ao Ministério do Turismo (MTur), 

cuja composição contempla a Secretaria da Cultura (SECULT) e o MCom; (II) incluir, dentre 

suas atribuições: (i) exercer as atribuições de secretaria-executiva do Fundo Setorial do 

Audiovisual (FSA); (ii) submeter ao Comitê Gestor do Fundo Setorial do Audiovisual (CGFSA) 

programas e ações relativos a matérias de sua competência; e (iii) gerir, fiscalizar e registrar, 

na forma da legislação pertinente, as movimentações de créditos a receber derivadas de suas 

competências legais; além de (III) promover modificações em suas unidades 

organizacionais para, dentre outros, instituir a Superintendência de Fiscalização e 

Combate à Pirataria (SFI), a quem compete, entre outros, (i) fiscalizar o cumprimento 

das obrigações da legislação audiovisual por parte dos agentes econômicos, de ofício 

ou mediante denúncia ou representação; (ii) instaurar processo administrativo para 
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apuração de infração legal; e (iii) coordenar as ações educativas, de articulação e de 

proteção à indústria audiovisual do Programa de Combate à Pirataria da ANCINE. 

 

Orçamento 
 

➢ CG-FUST aprova Plano de Aplicação de Recursos para 2022-2024. Foi aprovada, na 3ª 

Reunião Ordinária do Conselho Gestor do Fundo de Universalização dos Serviços de 

Telecomunicações (CG-Fust), realizada em 17 de outubro, a proposta de Plano de Aplicação 

de Recursos para o triênio 2022-2024 apresentada pelo Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social (BNDES) e o repasse da totalidade dos recursos orçamentários 

disponíveis na modalidade reembolsável do ano de 2022 para o BNDES. A íntegra do Voto nº 

8/2022 e do PAR do BNDES para o triênio 2022-2024 devem ser disponibilizados 

oportunamente aqui. 

 

➢ CCT debate impacto de MPV sobre o FNDCT. Foi realizada, nesta quarta-feira (26), no 

âmbito da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (CCT) do 

Senado Federal, audiência pública para debater impacto da MPV 1.136/2022, sobre o Fundo 

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT). Na ocasião, o presidente da 

sessão, o senador Jean Paul Prates (PT/RN), fez críticas ao Governo Federal pelo 

remanejamento dos recursos do Fundo para outras áreas, fazendo menção à destinação para 

as chamadas emendas de relator. Prates ainda informou ter solicitado ao presidente da Casa, 

Rodrigo Pacheco, a devolução da medida e pede mobilização dos parlamentares pela 

rejeição do texto após as eleições.  
 

» Dos principais temas em discussão destacam-se: (i) o apoio à rejeição da medida pelo 

Congresso Nacional, uma vez que poderá implicar no êxodo de pesquisadores brasileiros e 

prejudicar o andamento de projetos de PD&I; (ii) a defesa pela importância na ampliação dos 

investimentos para aprimorar a atividade científica; (iii) a alteração na regra do teto de gastos 

para ampliação dos investimentos nas universidades e institutos federais; (iv) dentre outros 

impactos, o contingenciamento de recursos poderá implicar na ampliação da dependência 

tecnológica e econômica do Brasil em relação a outros países, bem como da desindustrialização 

do país; na queda da curva de complexibilidade tecnológica; na diminuição do número de 

patentes brasileiras; na falta de postos de trabalho para profissionais com mão de obra 

qualificada; e em salários abaixo do valor de mercado.  
 

» Participaram do debate, dentre outros, o secretário-executivo da Iniciativa para a Ciência e 

Tecnologia no Parlamento (ICTP.br), Fábio Guedes; o vice-presidente da Comissão de Ciência 

e Tecnologia e Empreendedorismo da Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições 

Federais de Ensino Superior (ANDIFES), Dácio Roberto Matheus; o presidente do Conselho 

Nacional das Fundações de Apoio às Instituições de Ensino Superior e de Pesquisa Científica 

e Tecnológica (CONFIES), Fernando Peregrino; e o secretário-executivo do Conselho 

Nacional das Instituições da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica 

(CONIF), Alexandre Bahia;.  

 

➢ Comissão ouvirá ministro da Educação sobre cortes no orçamento da pasta para 2023. 

A Comissão de Educação (CE) da Câmara dos Deputados irá realizar audiência pública, em 3 

de novembro, que contará com a presença do ministro da Educação, Victor Godoy, para 

debater os cortes no orçamento da pasta para 2023. Dentre os itens da pauta, os 
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parlamentares solicitaram esclarecimentos a respeito: (i) do confisco de recursos das 

universidades federais, institutos federais e da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 

de Nível Superior (Capes); (ii) do corte de 96,6% do orçamento das políticas públicas 

destinadas à educação infantil em 2023; e (iii) da redução de repasses à educação e pedido 

do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) a uma prefeitura para solicitação 

de liberação de verba com data retroativa. Com informações de: Agência Câmara 

 

Consultas & Audiências Públicas 
 

➢ MCom e RNP abrem nova chamada para conexão de escolas por provedores. A Rede 

Nacional de Ensino e Pesquisa (RNP) e o Ministério das Comunicações divulgaram, nesta 

semana, 2ª Chamada de Termo de Referência com os requisitos técnicos, as condições 

comerciais, fiscais e contratuais, e os prazos para a seleção e contratação de fornecedor para 

a prestação de serviços de telecomunicações acesso à Internet, incluindo a instalação, 

ativação, operação e manutenção de conexões de acesso à internet para atendimento das 

escolas da rede pública que não possuem conexão adequada para gestão integral de suas 

ações na educação. As propostas deverão ser apresentadas por Escola, até às 18h do dia 24 

de novembro de 2022, por meio de preenchimento de formulário com as informações 

solicitadas para atendimento a cada Escola de seu interesse, do conjunto de Escolas a serem 

conectadas e que também estarão listadas na página da chamada. 

 

➢ SERPRO abre registro de ata de preços para aquisição de subsistemas e serviços. Foi 

publicado pelo Serviço Federal de Processamento de Dados (SERPRO), vinculado ao 

Ministério da Economia (ME), o Aviso de Consulta Pública nº 1206/2022, com a finalidade de 

validar com o mercado as especificações técnicas e condições contratuais e solicitar o envio 

de proposta comercial para registro de ata de preços para futura aquisição de Subsistemas de 

Discos High-End, de Subsistemas de Discos Midrange e de serviços de consultoria e 

treinamento. Os interessados deverão enviar suas considerações, críticas e sugestões para o 

e-mail sandra.calcagni@serpro.gov.br, com cópia para ubirajara.maltez@serpro.gov.br. As 

contribuições deverão ser encaminhadas através de planilha com título “Consulta Pública.ods” 

e para proposta comercial deverá ser preenchido a planilha “Storages - Planilha de 

valores.ods”, disponível na pasta no portal da Serpro. Acesse aqui na íntegra os documentos 

acerca do certame.  

 

➢ SERPRO abre tomada de subsídios sobre solução de monitoramento de vias 

pavimentadas. Encontra-se em andamento, no âmbito do Serviço Federal de Processamento 

de Dados (SERPRO), vinculado ao Ministério da Economia (ME), a Tomada de Subsídios nº 

1203/2022 com vista a solução de monitoramento de vias pavimentadas, com fundamento no 

Regulamento de Contratação de Parcerias em Oportunidades de Negócio do Serpro. A solução 

consiste em uma arquitetura tecnológica para monitorar de forma periódica o estado de 

conservação de pavimentos das vias municipais, estaduais e federais. A expectativa da 

solução é prover aos gestores públicos informações para tomada de decisão quanto a 

manutenção e conservação das vias. Os principais componentes da solução são: Captura, 

Transmissão; e Processamento. As contribuições devem ser encaminhadas, até o dia 21 de 

novembro, através do e-mail parceria-movipa@serpro.gov.br, utilizando o formulário de 
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contribuições a ser disponibilizado no site da consulta. Informações e esclarecimentos 

adicionais poderão ser obtidos através do e-mail acima, até o dia 16 de novembro.  

 

Nomeações 
 

➢ Presidente designa membros ao Conselho Consultivo da ANATEL. O presidente Jair 

Bolsonaro (PL) e o ministro Fábio Faria (Comunicações) assinaram, nesta semana, a 

designação de Laura Postal Tirelli e Rodrigo Henrique Roca Pires, para exercerem a função 

de membros do Conselho Consultivo da Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL) 

como representantes dos usuários de serviços de telecomunicações, com mandatos até 16 de 

fevereiro de 2023 e até 16 de fevereiro de 2024, respectivamente. 

 

➢ ANATEL nomeia membros ao CDUST. Foram nomeados para compor o Comitê de Defesa 

dos Usuários de Serviços de Telecomunicações (CDUST) José Alexandre Novaes Bicalho 

(titular) e Maria Eliza Lins Costa Mac Culloch (suplente), como representantes de Entidades 

de Classe de Prestadoras de Serviços de Telecomunicações. 

 

➢ MCTI nomeia coordenadora de Ambientes Inovadores e Empreendedorismo. Esta 

semana, o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações (MCTI) nomeou Paula Salomão 

Martins, para exercer o cargo de coordenadora de Ambientes Inovadores e Empreendedorismo 

da Coordenação-Geral de Ambientes Inovadores e Startups, do Departamento de 

Empreendedorismo Inovador, vinculado à Secretaria de Empreendedorismo e Inovação do 

Ministério. 

 

➢ Casa Civil promove alterações no quadro administrativo do CNPq. Nesta semana, a Casa 

Civil da Presidência da República (CC/PR) publicou dois atos de pessoal que altera a estrutura 

organizacional do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). A 

saber:  
 

»  Foi nomeado Carlos Alberto Pereira dos Santos para exercer o cargo de diretor Científico; e 
 

» Também foi nomeado Thales Marçal Vieira Netto para o cargo de diretor de Análise de 

Resultados e Soluções Digitais. 

 

➢ MCTI promove alterações no quadro administrativo do CNPq. Nesta semana, o Ministério 

da Ciência, Tecnologia e Inovações (MCTI) promoveu duas modificações no quadro 

administrativo do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). A 

saber: 
 

» Designou Flavio Neves Bittencourt de Sá para exercer a função de coordenador de Apoio no 

Monitoramento e Análise de Resultados, da Coordenação-Geral de Apoio e Análise de 

Resultados, da Diretoria de Avaliação de Resultados e Soluções Digitais; 
 

» Foi designado Anderson Malta da Silva, para a função de coordenador-geral de Administração 

e Logística, da Diretoria de Gestão Administrativa. 

 

➢ MAPA promove alterações em seu quadro administrativo. Nesta semana, o Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) publicou diversas modificações no quadro 
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administrativo do Departamento de Tecnologia da Informação da Secretaria-Executiva 

(DTI/SE/MAPA). A saber: 
 

» Foi designado Rafaell Dias Leite Felix para exercer a função de coordenador-geral de Ciências 

de Dados;  
 

» Designado, ainda, Thiago Pires Lemos como de coordenador de Governança e 

Interoperabilidade de Dados, da Coordenação-Geral de Ciência de Dados; 
 

» Foi designada, também, Viviane Fleury Veiga como coordenadora de Design de Soluções e 

Experiência do Usuário, da Coordenação-Geral de Inovação e Transformação Digital; 
 

» Ainda, foi publicada a designação de Ivan Garritano Barros Junior para exercer a função de 

Coordenador de Arquitetura de Software, da Coordenação-Geral de Sistemas e Soluções 

Digitais; 
 

» Por fim, foi publicada a designação de Daniela Campos Paiva Costa para a função de 

coordenadora de Gestão Orçamentária e Custos de TI, da Coordenação-Geral de Governança 

e Gestão Digital; 

 

➢ ANCINE nomeia procurador-chefe. Foi publica a nomeação de Thomas Augusto Ferreira de 

Almeida para o cargo comissionado de procurador-chefe da Procuradoria Federal junto à 

Agência Nacional do Cinema (Ancine). 

 

➢ SECINT designa novos membros ao Comitê de Alterações Tarifárias da CAMEX. A 

Secretaria Especial de Comércio Exterior e Assuntos Internacionais do Ministério da Economia 

(SECINT/ME) divulgou, nesta semana, a relação nominal dos membros, representantes da 

própria SECINT e da Secretaria Especial de Produtividade, Emprego e Competitividade 

(SEPEC), designados a compor o Comitê de Alterações Tarifárias da Câmara de Comércio 

Exterior (CAMEX), incorporado pela Portaria nº 13.423/2020, na qualidade de titulares e 

suplentes. 

 

➢ MTP designa representantes ao Conselho Nacional do SENAC. Foram designados Luciana 

Marchi Strauss (titular) e Omar Mohamed Fares (suplente), representantes do Ministério do 

Trabalho e Previdência (MTP), a comporem o Conselho Nacional do Serviço Nacional de 

Aprendizagem Comercial (Senac), sendo dispensados Rodrigo Zerbone Loureiro e Denis dos 

Santos Freitas. 

 

➢ Nomeado diretor Nacional de Registro Empresarial e Integração do ME. Foi nomeado 

Allan Nascimento Turano, para exercer o cargo de diretor do Departamento Nacional de 

Registro Empresarial e Integração (DREI), da Secretaria de Inovação e Micro e Pequenas 

Empresas, vinculada à Secretaria Especial de Produtividade e Competitividade, do Ministério 

da Economia (SIMPE/SEPEC/ME). 

 

➢ ITI sofre alterações em seu quadro administrativo. Nesta semana, a Casa Civil da 

Presidência da República (CC-PR) promoveu uma série de modificações no quadro 

administrativo, no âmbito do Instituto Nacional de Tecnologia da Informação (ITI). A saber: 
 

» Foi designado Maurício Augusto Coelho, para exercer a função de diretor de Infraestrutura de 

Chaves Públicas; 
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» Já para a função de Coordenador-Geral de Gestão e Tecnologia da Informação, foi designado 

Ricardo Ferri Conzatti; 
 

» Ainda, foi nomeado Marcelo Carboni Gomes, para exercer o cargo de coordenador de 

Inteligência e Análise Preditiva, da Coordenação-Geral de Auditoria e Fiscalização da Diretoria 

de Auditoria, Fiscalização e Normalização; 
 

» Foi publicada também a nomeação de Ruy Cesar Ramos Filho para o cargo de coordenador-

geral de Inovação, Cooperação e Projetos; e 
 

» Por fim, Erica Costa Mello de Moraes foi nomeada para o cargo de coordenadora de 

Fiscalização e Combate à Fraude, da Coordenação-Geral de Auditoria e Fiscalização, da 

Diretoria de Auditoria, Fiscalização e Normalização. 

 

➢ MAPA designa composição da nova Câmara Temática de Inovação Agrodigital. O 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) divulgou, nesta semana, a relação 

nominal dos membros – titulares e suplentes – a compor Câmara Temática de Inovação 

Agrodigital. Estão representadas, dentre outras, a Agência Brasileira de Desenvolvimento 

Industrial (ABDI); as Associações Brasileiras de Empresas de Soluções de Telecomunicações 

e Informática (ABEPREST), de Internet das Coisas (ABINC), da Indústria Elétrica e Eletrônica 

(ABINEE), de Provedores de Internet e Telecomunicações (ABRINT), de Startups 

(ABSTARTUPS), das Empresas de Tecnologia da Informação e Comunicação (BRASSCOM), 

de Automação (GS1 Brasil); bem como as Associações Catarinense de Tecnologia (ACATE), 

Nacional de Entidades Promotoras de Empreendimentos Inovadores (ANPROTEC), de 

Empresas de Desenvolvimento Tecnológico Nacional e Inovação (P&D Brasil), para Promoção 

da Excelência do Software Brasileiro (SOFTEX); e também a Confederação Nacional da 

Indústria (CNI); o Centro de Pesquisa e Desenvolvimento em Telecomunicações (CPqD); a 

Fundação Instituto Nacional de Telecomunicações (FINATEL); e o Programa de 

Desenvolvimento Econômico do Território Oeste do Paraná (POD).  

 

Agendas de Destaque  
 

➢ O ministro Paulo Alvim (MCTI) participou, na segunda-feira (24), do evento “Reunião Indústria 

6.0”, onde foram divulgados os nomes de oito centros de pesquisa que vão ingressar no 

ecossistema de Unidades Empresa Brasileira de Pesquisa e Inovação Industrial (EMBRAPII), 

para atuar em projetos de inovação da indústria nacional; e da 5ª Conferência Nacional de 

Ciência, Tecnologia e Inovação. Já na terça-feira (25), esteve presente cerimônia que institui o 

Sistema de Medição e Identificação do Nível de Maturidade Tecnológica de Projetos. 

Participaram, ainda, o secretário de Estruturas Financeiras e de Projetos, Marcelo Meirelles; 

e o secretário substituto de Estruturas Financeiras e de Projetos, Carlos André Marques.  

 

➢ Já o ministro Paulo Guedes (Economia) participou, na quarta-feira (26), de debate com as 

principais lideranças e entidades empresariais de Minas Gerais, na Federação das Indústrias 

do Estado de Minas Gerais (FIEMG). Na ocasião, Guedes apontou que o Brasil pode se 

aproveitar da reestruturação das cadeias produtivas globais, ressaltando o potencial do país 

nas áreas de segurança alimentar e energética, como fez na live sobre as “perspectivas 

econômicas para o cooperativismo”, promovidas pela Organização das Cooperativas 

Brasileiras (OCB), na terça-feira (25). O ministro ainda destacou que o país vem atraindo 
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investimentos direcionados, principalmente, para as áreas com marcos regulatórios recém 

aprovados, como por exemplo telecomunicações e 5G. Ademais, na quarta-feira (26), o 

ministro participou de “bate-papo” na Federação das Indústrias do Espírito Santo (FINDES), 

onde falou sobre sua intenção de não esvaziar a alfândega de Vitória na reestruturação da 

Receita Federal. Por fim, na quinta-feira (27), Guedes palestrou no Conselho Político e Social 

da Associação Comercial de São Paulo (ACSP), onde falou sobre suas expectativas para a 

eleição para a presidência do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), na qual Ilan 

Goldjfain, ex-presidente do Banco Central, concorre como indicação de Guedes.  

 

➢ Ainda, o ministro Victor Godoy (Educação) foi entrevistado, na noite de terça-feira (25), pelo 

Jornal Jovem Pan sobre a realização do Enem. Na ocasião, Godoy ressaltou a possibilidade 

do uso de documentos digitais (via aplicativo oficial) para a identificação dos participantes no 

dia dos exames. Na sexta-feira (27), o ministro abriu o segundo dia de debates no evento “O 

Admirável Futuro da Educação Superior”, onde informou que a Pasta vem trabalhando para 

simplificar processos regulatórios na área da formação superior, adiantando que em breve será 

publicado um decreto regulamentador, bem como o lançamento de um novo e-Mec, previsto 

para o início de novembro, e um o novo e-Cebas. 

 

➢ Ademais, no âmbito da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), o diretor-

presidente, Waldemar Ortunho Júnior, e a diretora, Miriam Wimmer, cumpriram agenda 

internacional em Istambul, Turquia, onde participaram da 44ª Global Privacy Assembly. 

Wimmer reuniu-se, ainda, com representantes da Agencia Española de Protección de Datos 

(AEPD) e com representantes da Associação Internacional de Profissionais de Privacidade 

(IAPP). Já na quinta-feira (27), além de participar do painel “A global regulatory environment 

for data protection and privacy”, Wimmer reuniu-se com representantes da Data Protection and 

Freedom of Information (DPA) e da Comissão Europeia (EC). 

 
➢ Por fim, o ministro Carlos França (Relações Exteriores) acompanhou o presidente do Serviço 

Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae), Carlos Melles, em 

videoconferência com representantes da comunidade brasileira na Flórida, para tratar de 

temas relacionados ao empreendedorismo dos nacionais residentes no exterior, dos quais 43% 

se encontram nos EUA. 

 
 

https://foco-legislativo.com.br/
mailto:foco@foco-legislativo.com.br

